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RESUMO

A gestão de riscos é um dos mais importantes re-

cursos para a sobrevivência das organizações. Em 

um cenário de demanda por transparência e con-

fiabilidade nas demonstrações financeiras, o ade-

quado gerenciamento de riscos operacionais é 

preocupação cada vez mais presente. Em razão 

disso, a gestão de riscos torna-se um instrumento 

de extrema importância para minimizar as ocor-

rências de perdas nas organizações. Porém, a lite-

ratura sobre o assunto aborda, principalmente, 

empresas do setor financeiro, havendo uma  

carência de dados para organizações pertencentes 

aos demais setores do mercado. É nesse contexto 

que o presente estudo teve como objetivo princi-

pal a implementação do gerenciamento de riscos 

operacionais na área de recebimento integrado (RI) 

de uma editora nacional. As análises deste traba-

lho tiveram por base os conceitos da metodologia 

Committee of Sponsoring Organizations of the 

Treadway Commission (COSO) e foram viabili-

zadas com a utilização da metodologia Control 

Self Assessment (CSA) e da abordagem interven-

cionista. A metodologia CSA estabelece a identifi-

cação dos riscos pelos gestores da área em análise, 

porém, neste trabalho, com o intuito de obter 

contribuição para a teoria, foram apurados dados 

referentes a todos os funcionários da área de RI. 

Posteriormente ao levantamento de dados, as im-

plementações das ações corretivas necessárias fo-

ram discutidas e negociadas com o gerente da 

área. O resultado apurado demonstrou sucesso no 

processo de implementação, destacando que a 

participação de todos os funcionários da área 

para apuração de fragilidades é benéfica e salu- 

tar para o negócio. O principal ganho verificado 

foi a disseminação da cultura de riscos entre os 

participantes deste trabalho e uma melhoria no 

ambiente de controle para a empresa. 

PALAVRAS-CHAVE

Riscos operacionais. COSO. CSA. Abordagem  

intervencionista.
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INTRODUÇÃO

O Brasil vem passando por uma grave crise 
econômica, com a taxa de inflação fora da 
meta estabelecida pelo governo, de 4,5% ao 
ano, desde o ano de 2010. Essa crise afetou 
boa parte das empresas, onde o nível de  
desemprego divulgado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
para o trimestre de julho/agosto/setembro 
de 2016, atingiu o patamar de 11,8%, sendo 
a maior taxa já registrada pela série históri-
ca da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) Contínua.

Perante esse cenário, as empresas bra-
sileiras têm sido obrigadas mais uma vez a 
se resguardar diante do pior desempenho 
econômico da história brasileira. A gestão 
de seus recursos, escassos e importantes 
para a preservação de empregos, é funda-
mental para sobrevivência da empresa. 

Atualmente, a gestão de riscos vem 
sendo tratada como fator de grande impor-
tância pelas empresas em diversos sentidos, 
além, é claro, do financeiro. Porém, essa 
preocupação não tem seu início na época 
atual. Segundo Bernstein (1997, p. 3), 

[...] o estudo mais aprofundado sobre ris-

cos inicia-se no Renascimento, quando 

as pessoas se libertaram das restrições 

do passado e desafiaram abertamente 

as crenças consagradas. 

Assim, as empresas devem avaliar os 
riscos a que estão expostas em suas opera-
ções, em relação às exigências do mercado, 
atentando para normas e regulamentações 
a seguir e implantando controles internos 
capazes de assegurar o mais eficiente pro-
cesso operacional.

Porém, a evolução dos negócios e a 
alta competição entre as empresas começa-
ram a expor fragilidades, culminando em 
escândalos financeiros internacionais fa-
mosos, como Bankers Trust (1994), Credit 
Lyonnais (1993), Barings Bank (1995),  
Sumitomo Company (1996), Enron (2001), 
WorldCom (2002), entre outros. Surgiu, 
então, a necessidade de mercados mais  
regulados e com mecanismos que propor-
cionariam mais estabilidade e transparên-
cia nas transações.

Esse cenário gerou novas regulamen-
tações em relação ao mercado financeiro, 
como o acordo firmado entre os bancos 
centrais de diversas nações – Acordo de 
Capitais da Basileia –, e, para as compa-
nhias abertas listadas nas bolsas ameri
canas, houve a promulgação da Sarbanes- 
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-Oxley Act (2002), também conhecida por 
SOX. Essas medidas tiveram por objetivo 
desenvolver mecanismos para proporcio-
nar maior estabilidade e dar mais trans
parência ao mercado, com destaque para  
o processo de gerenciamento de riscos 
corporativos nas empresas nacionais e  
internacionais.

No Brasil, o crescimento da impor-
tância da gestão de riscos fica mais desta-
cado com a Resolução n. 3.380/2006 do 
Banco Central do Brasil, que define em seu 
artigo 1º: 

Determinar às instituições financeiras e 

demais instituições autorizadas a funcio-

nar pelo Banco Central do Brasil a imple-

mentação de estrutura de gerencia-

mento do risco operacional.

Outro fator relevante foi a promulga-
ção da Lei n. 12.846/2013 pela Presidência 
da República Federativa do Brasil, que dis-
põe sobre a responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira. A referida lei exi-
ge das empresas a necessidade de imple-
mentação de controles internos operacio-
nais para garantir que a relação entre 

entidades públicas e privadas seja transpa-
rente e não tendenciosa à corrupção, fato 
punido com pesadas multas, além de re-
tratação pública (BRASIL, 2013). 

Com isso, o nível de expertise dos 
responsáveis pela gestão de riscos cul
minou em uma sensível melhora, sendo 
atualmente 

[...] improvável encontrar um tomador 

de decisões que não tenha, pelo me-

nos, noção dos estragos que possam ser 

causados em decorrência de um trata-

mento inadequado de situações [...] 

(SANTOS, 2010, p. 11). 

Essas novas exigências e determina-
ções passam pelo controle dos riscos ope-
racionais que, segundo Chorafas (2004), 
estão presentes em empresas com negócios 
regulados ou não, que possuem adminis-
tração centralizada ou descentralizada, 
com alta ou baixa tecnologia, tendo sua 
base em território nacional ou internacio-
nal, com produtos complexos ou simples 
em seu portfólio. 

Em pesquisa realizada em julho de 
2012 pela Câmara Americana de Comércio 
(American Chamber of Commerce –  
AmCham), com executivos de 140 empre-
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sas, é possível entender a importância do 
assunto, pois o tipo de risco considerado 
de maior relevância foi o risco operacio- 
nal (25,7% dos respondentes). Adicional-
mente, 33% das empresas responderam  
ter uma área exclusiva para o controle  
das perdas potenciais, e outras 24% res- 
ponderam que a área  
responsável por esse  
controle na empresa 
não se dedicava ex-
clusivamente a isso, 
mas está relacionada 
ao tema, como a au-
ditoria interna.

Apesar do grau de importância men-
cionado na pesquisa, verificou-se que 43% 
das empresas ainda não possuem um pro-
cesso efetivo de controle dos riscos ope
racionais, 22,5% responderam que não rea
lizam ações de controle, e 20,5% afirmaram 
que apenas ações pontuais de gerenciamen-
to dos riscos são realizadas pelas áreas de 
negócios.

Considerando a relevância do tema, 
tanto nacional como internacional, fez-se 
um estudo aplicado na Editora Nacional 
(nome fictício) e constatou-se a necessi
dade de implementação do processo de 
controle de riscos na empresa. Isso ocor-

reu porque recentemente a empresa em 
questão, motivada pela atual crise econô-
mica vivenciada pelo Brasil, foi obrigada 
de realizar uma série de ajustes internos,  
o que ocasionou a diminuição do quadro 
de funcionários. Por isso, verificou-se que 
era necessária uma conformidade na aná-

lise de seus riscos ope
racionais. Como conse-
quência da diminuição 
do quadro de pessoal e 
de recursos, a área de 
auditoria interna identi-
ficou uma sensível dimi-

nuição do nível de controles internos que 
suportam a operação.

Diante desse contexto, este trabalho 
teve como objetivo desenvolver a imple-
mentação do gerenciamento de riscos ope-
racionais na área de recebimento integra-
do (RI) de uma editora nacional.

E, como objetivo específico, foi pre-
parado um framework a ser utilizado para 
a implementação desse processo nas de-
mais áreas da empresa. Além disso, verifi-
cou-se o nível de importância de uma 
maior participação dos funcionários ope-
racionais na metodologia Control Self As-
sessment (CSA), ferramenta que serviu de 
suporte para este trabalho.

A gestão de riscos vem 
sendo tratada como fator 

de grande importância 
pelas empresas em 

diversos sentidos 
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Segundo Nogueira (2004, p. 4),  
pelo atual conhecimento da metodologia,  
“As reuniões [de CSA] ocorrem com a par-
ticipação do gestor do processo, seus prin
cipais colaboradores [...]”. Porém, nesta 
pesquisa intervencionista, os autores re-
quisitaram a participação de todos os cola-
boradores da área, além do gestor do pro-
cesso, objetivando maior identificação dos 
riscos operacionais e melhora no detalha-
mento das informações.

Este estudo justifica-se com base na 
contribuição para a Editora Nacional quan-
to a desenvolver, nos funcionários opera-
cionais, a habilidade de identificar ris- 
cos, classificá-los quanto à sua relevância e 
sugerir ações corretivas cabíveis; gerar eco-
nomia para o negócio, pois a empresa será 
capaz de identificar com maior precisão os 
riscos envolvidos em um processo, a sua re-
levância e os custos a serem investidos para 
a mitigação; apresentar maior clareza na 
tomada de decisão para a realização de in-
vestimentos em controles internos no ne-
gócio; identificar, com maior rapidez, frau-
des que podem ocorrer/estão ocorrendo no 
processo operacional; gerar maior confiabi-
lidade e transparência nas informações for-
necidas interna e externamente, por causa 
do melhor detalhamento em relação ao ní-

vel de controle da empresa; demonstrar ao 
mercado e aos acionistas o grau de com
prometimento da empresa com a melhoria 
contínua da governança corporativa.

Além disso, o resultado deste estudo 
terá relevância para a teoria, visto que con-
tribuirá para o entendimento da metodo-
logia CSA quanto à utilização de todos os 
funcionários operacionais da área anali
sada na identificação e graduação dos ris-
cos da área de RI. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Riscos

Segundo Coimbra (2007, p. 25), “O concei-
to de risco não é novo”, sempre existiu e 
sempre existirá. Porém, a sua definição não 
é consenso entre os autores, mas está rela-
cionada com perdas na operacionalização 
dos negócios. Para Coimbra (2007, p. 25), 

O risco existe quando há probabilidade 

de ocorrência de resultados diferentes 

do esperado, ou seja, pode haver re

sultados melhores ou piores do que os 

planejados, embora a tendência seja 

em focar as chances de resultados  

negativos.
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De acordo com Marshall (2002, p. 19), 

[...] risco pode ser definido, de forma 

abrangente, como o potencial de even-

tos ou tendências continuadas causa-

rem perdas ou flutuações em receitas 

futuras.

E Jorion (2003, p. 3) conceitua risco 
“como a volatilidade de resultados inespe-
rados, normalmente relacionada ao valor 
de ativos ou passivos de interesses”. 

Com o objetivo de alinhar o conceito de 
risco entre os diversos autores, foi publicada, 
em 2009, pela International Organization for 
Standardization (ISO), a Norma Internacio-
nal 31000 – Gestão de Riscos. A ISO 31000 
surgiu da necessidade de harmonizar pa-
drões, regulamentações e frameworks publi-
cados anteriormente, que, de alguma forma, 
estão relacionados com a gestão de riscos 
(BRASILIANO, 2009). Essa norma defende 
a tese de que risco é o efeito da incerteza nos 
objetivos, e efeito é um desvio em relação ao 
esperado – positivo e/ou negativo.

Em uma definição atrelada ao merca-
do financeiro, 

[...] risco é definido em termos da varia-

bilidade dos retornos observados de um 

investimento em comparação com o 

retorno esperado do investimento, mes-

mo quando esses retornos representam 

resultados positivos (DAMODARAN, 2009, 

p. 24). 

Diante dos conceitos expostos, pode-
se observar que o risco está presente onde 
eventos futuros ocorrem com uma proba-
bilidade mensurável (KENETT; RAANAN, 
2011), além de ser elemento fundamental 
que influencia o comportamento financei-
ro (CROUHY; GALAI; MARK, 2001).

De acordo com Crouhy, Galai e Mark 
(2001), os riscos podem ser divididos de 
acordo com o tipo de exposição, sendo ca-
tegorizados da seguinte maneira: de mer-
cado, de crédito, de liquidez, operacional, 
legal e regulatório e fator humano. 

Assim, as empresas, ao atuarem em 
qualquer tipo de economia de mercado, 
deverão estar atentas aos riscos existentes, 
tais como: consequência das decisões dos 
gestores, mudanças de governos, legisla-
ções e alterações no cenário econômico. 
Todos esses fatores podem afetar a conti-
nuidade das operações. Contudo, devem 
trabalhar a sua eficiência, mas com a no-
ção de que não conseguem escapar da  
seguinte máxima: “Quanto maior for o  
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retorno esperado, maiores serão os riscos”. 
As ações de controlar e trabalhar os riscos 
estão entre os principais fatores para a so-
brevivência de qualquer empresa, de acor-
do com Trapp e Corrar (2005). Conforme 
Bernstein (1997, p. 205), 

A essência da administração do risco 

está em maximizar as áreas onde temos 

certo controle sobre o resultado, en-

quanto minimizamos as áreas onde não 

temos absolutamente nenhum controle 

sobre o resultado e onde o vínculo entre 

efeito e causa está oculto de nós.

Riscos operacionais

Apesar de não haver um consenso sobre o 
conceito de risco operacional, utilizaremos 
as definições de alguns autores que serão 
importantes para o reforço e a aplicação dos 
conceitos estudados neste trabalho. Como 
veremos, todas são abrangentes e sem uma 
indicação clara e agrupada sobre em quais 
processos estão envolvidas, dificultando a 
sua mitigação. Contudo, são de suma im-
portância a correta classificação e o enten-
dimento desse tipo de risco, com o objetivo 
de aumentar a conscientização de todos os 
envolvidos e diminuir a exposição a ele.

Segundo Jorion (2003), riscos opera-
cionais são os casos que têm origem em 
erros humanos, de sistemas ou de aciden-
tes, podendo ser incluídos os casos de 
fraudes, falhas da gestão e controles e pro-
cedimentos inadequados. 

De acordo com Crouhy, Galai e Mark 
(2001), riscos operacionais referem-se ao 
potencial de perdas resultante de sistemas 
inadequados, falha de gerenciamento, fa-
lha nos controles internos, fraude e erros 
humanos. 

Duarte Jr. (2005) define risco opera-
cional como uma forma de mediar as po-
tenciais perdas, no caso de seus sistemas 
operacionais, práticas e controles internos 
não serem capazes de identificar falhas  
humanas ou de equipamentos.

Já Coimbra (2007) afirma que todos 
os fatores operacionais estão intrinseca-
mente ligados, desde processos, eventos 
externos e tecnologia até pessoas. Essa rela-
ção determina que qualquer fator ocorrido 
afetará diretamente o processo de controle 
de riscos operacionais.

Lima (2007) assevera que o risco ope-
racional deriva de eventos únicos, iniciando 
desde uma negociação incorreta e fraude, 
até forças da natureza (acidentes, terremo-
to, tempestade etc.). As diversas formas de 
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eventos que originam esse tipo de risco tor-
nam difícil uma definição precisa. 

São de suma importância a 
correta classificação e o 
entendimento dos riscos 

operacionais

Huber e Imfeld (2009) mencionam 
que o risco operacional pode causar per-
das diretas ou indiretas, via riscos de mer-
cado, crédito ou risco do negócio. Esses 
três tipos de risco estão diretamente liga-
dos ao resultado operacional, à receita do 
negócio e à liquidez da operação. A repre-
sentação dessas relações existentes inclui 
as perdas indiretas ocorridas na operação, 
as quais podem acarretar grandes prejuí-
zos para a empresa.

Entre os escândalos financeiros ocor-
ridos em um passado recente, pode-se ob-
servar a materialização dos riscos opera-
cionais, que gera grandes perdas para as 
organizações, entre as quais se destacam: 
Bankers Trust (Estados Unidos, 1994), 
Credit Lyonnais (França, 1993), Sumitomo 
Company (Japão, 1996), Enron (Estados 
Unidos, 2001) e WorldCom (Estados Uni-
dos, 2002). Os exemplos mencionados, 
como em outros casos, apresentam relação 

entre combinação de risco de crédito/mer-
cado e falhas nos controles internos, en-
volvendo o conceito de riscos operacio-
nais. Dentre os riscos que envolvem essas 
operações, o maior deles são as operações 
não autorizadas (JORION, 2003). 

Porém, para que o mercado se tornasse 
mais seguro e transparente nas informações 
aos investidores, algumas normas e regula-
mentações foram implementadas, as quais 
afetaram diretamente o controle das empre-
sas quanto ao risco operacional. Neste tra-
balho, analisaremos o impacto das princi-
pais alterações nos processos das empresas.

Gestão de riscos operacionais

Atualmente, quando o assunto é gestão de 
riscos, a primeira relação que vem à mente 
do profissional responsável por essa fun-
ção refere-se às normas definidas pelo 
Committee of Sponsoring Organizations 
of the Treadway Commission (COSO). 

A metodologia (COMMITTEE OF 
SPONSORING ORGANIZATIONS OF 
THE TREADWAY COMMISSION, 2007) 
estabelece que o processo de gerencia-
mento de riscos tem por premissa que 
toda organização existe para gerar valor 
para as partes interessadas. 
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Como definição, a metodologia COSO 
especifica que as empresas devem tratar 
riscos e oportunidades que afetam a cria-
ção ou a preservação dos valores, definin-
do gerenciamento de riscos da seguinte 
forma:
•	 O gerenciamento de riscos corporativos 

é um processo conduzido em uma or-
ganização pelo conselho de administra-
ção, pela diretoria e pelos demais em-
pregados, aplicado no estabelecimento 
de estratégias, formuladas para identifi-
car em toda a organização eventos em 
potencial, capazes de afetá-la, adminis-
trar os riscos de modo a mantê-los 
compatível com o apetite a risco da or-
ganização e possibilitar garantia razoá-
vel do cumprimento de seus objetivos 
(COMMITTEE OF SPONSORING 
ORGANIZATIONS OF THE TREA-
DWAY COMMISSION, 2007).

Segundo Damodaran (2009, p. 301), 

[...] a efetiva gestão do risco diz mais res-

peito às escolhas estratégicas do que às 

escolhas nas esferas financeiras, e mani-

festa-se no valor na forma de retornos 

excedentes ao custo de capital mais ex-

pressivos e sustentáveis.

Conforme Duarte Jr. (2005), os riscos 
operacionais estão presentes em toda e 
qualquer atividade do mercado. Mesmo 
não sendo novidade, não há uma metodo-
logia nacional ou internacional para que as 
empresas realizem o seu gerenciamento de 
forma padronizada.

Huber e Imfeld (2009) afirmam que 
muitas empresas ainda têm a visão de  
que o gerenciamento de riscos operacio-
nais serve apenas para atender às exigên-
cias regulatórias ou é um fator de custos. 
Entretanto, a experiência demonstra que 
os lucros das empresas são originados 
pelo gerenciamento de riscos operacio-
nais, desde que projetado e praticado como 
instrumento de gestão. Tal gerenciamen-
to auxilia no atingimento dos objetivos da 
empresa, propicia a criação de vantagens 
competitivas e melhora a eficiência do 
negócio.

Porém, Aerts (2001) acredita que as 
empresas estão cada vez mais convencidas 
de que o gerenciamento de riscos opera-
cionais é peça-chave na proteção e no au-
mento do valor para os acionistas. O siste-
ma de controle de processos pode ser 
fundamental para identificar e avaliar ris-
cos nas operações, especialmente se hou-
ver falta de conhecimento, aliada à depen-
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dência tecnológica e de informação, além 
do comportamento humano inadequado, 
que podem resultar em ineficiências e fa-
lhas (LUNKES, 2010).

Segundo Kenett e Raanan (2011), a 
gestão de riscos operacionais é uma abor-
dagem holística que observa todas as áreas 
como partes de uma entidade chamada 
risco. Em continuidade ao pensamento 
dos autores, o risco, uma vez identificado, 
já não é mais um risco, mas um problema 
de gestão.

Contudo, o conceito de gestão de ris-
cos operacionais nas empresas ainda está 
em seu estágio inicial (THLON, 2011). 
Esse conceito e a forma de ser tratado pelas 
empresas ainda carecem de aprofunda-
mento. O conceito está mais desenvolvido 
no setor financeiro, em que, segundo Al-
ves e Cherobim (2009), o risco operacional 
é objeto de interesse de bancos e de super-
visores bancários de vários países. Em 
continuação, os autores mencionam que os 
avanços tecnológicos contribuíram para 
que instituições financeiras e autoridades 
reguladoras passassem a dar mais atenção 
ao risco operacional como um tipo de ris-
co merecedor de tratamento corporativo.

As empresas devem verificar a me-
lhor forma de administrar seus riscos, 

pois eles estão diretamente relacionados à 
continuidade de seus negócios. O proces-
so de gestão de riscos operacionais deve 
ter uma solução de acordo com as necessi-
dades específicas de cada negócio (SAN-
TOS, 2010).

A gestão de riscos operacionais pode 
ser dividida em seis passos, segundo Na-
mazian e Eslami (2011): identificar o peri-
go; avaliar o risco; analisar medidas de 
controle de riscos; tomar decisões de con-
trole; implementar controles de risco; su-
pervisionar e revisar.

Não existe um consenso quanto à for-
ma de implementação e acompanhamento 
do processo de gerenciamento de riscos.  
Os procedimentos ficarão sob a responsa-
bilidade de cada empresa, que deve ter o 
cuidado de implantar uma padronização, 
na forma de agir e nos procedimentos de 
trabalho, que envolva todos os funcioná-
rios. Com a implementação do processo 
de gerenciamento de riscos, a empresa deve 
contemplar os riscos existentes, podendo 
evitá-los, reduzi-los, compartilhá-los ou acei-
tá-los (COMMITTEE OF SPONSORING 
ORGANIZATIONS OF THE TREADWAY 
COMMISSION, 2007). Para isso, é neces-
sário identificar os riscos e tratá-los de for-
ma adequada.



ISSN 2319-0485 	 Práticas em Contabilidade e Gestão

2018 • v. 6 • n. 1 • p. 1-31 • ISSN 2319-0485. http://dx.doi.org/10.5935/2319-0485/praticas.v6n1p1-31

12

IMPLEMENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DE RISCOS OPERACIONAIS NA ÁREA DE RECEBIMENTO INTEGRADO:  
UMA ABORDAGEM INTERVENCIONISTA EM UMA EDITORA NACIONAL

Identificação dos riscos operacionais

Após o processo de implementação da ges-
tão de riscos operacionais, cabe à empresa 
realizar a identificação deles, pois, somen-
te após esse estágio, ela terá uma visão dos 
processos dignos de atenção.

Com o processo de 
gerenciamento de riscos, a 

empresa deve estabelecer uma 
padronização na forma de agir e 
nos procedimentos de trabalho

Porém, essa não é uma tarefa fácil. Se-
gundo Huber e Imfeld (2009), dois pontos 
devem estar alinhados: ter claro o conceito 
de risco e analisar a empresa como um todo.

Para Marshall (2002), a identificação 
de riscos deve passar por um processo de 
mapeamento da empresa, em que todos os 
processos e cadeias de negócios devem ser 
analisados, para posteriormente ser feita 
uma análise mais aprofundada. Como com-
plemento, esse autor aponta como necessi-
dade a realização prévia de benchmark, 
tendo por objetivos melhorar o conheci-
mento da empresa, aprimorar os processos 
operacionais e auxiliar na compreensão 
das alternativas possíveis.

Cada empresa terá o seu conjunto de 
riscos identificado de acordo com a sua 
forma de atuar, mas o que ocorre comu-
mente nesta fase é que isso deverá ser feito 
de maneira que todos tenham uma visão 
única de riscos e de como eles podem afe-
tar a empresa.

Nesse caso, cabe a realização de uma 
política de riscos com o objetivo de pa-
dronizar os processos e conceitos, que de-
verá ser aprovada pela alta gestão e di
vulgada constantemente para todos os 
funcionários. Conforme Weber (2014), o 
processo de gerenciamento de riscos en-
volve a utilização de políticas que vão 
proporcionar um conhecimento unifor-
me do nível empresarial em relação a to-
dos os riscos.

Medição dos riscos operacionais

Para o efetivo controle dos riscos opera-
cionais, é importante que se realize a men-
suração dos valores envolvidos por meio 
da medida de custos.

Para Jorion (2003) e Marshall (2002), 
não existe uma forma padrão de medir  
os riscos operacionais. A implementação 
desses princípios torna o processo mais 
transparente, fazendo com que a gestão da 
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empresa tenha confiança nos dados. Com 
a padronização e a amplitude das análises, 
fica mais difícil a ocorrência de novos ris-
cos que possam impactar a empresa de 
forma relevante. 

Em relação aos riscos operacionais, 
Marshall (2002) cita três regras básicas 
para coletar os dados e realizar a medição 
dos casos: as técnicas de análise histórica, a 
avaliação subjetiva de riscos e a estimativa 
do risco baseada em dependência.

Conforme é possível observar pelas 
técnicas demonstradas por Crouhy, Galai e 
Mark (2001), Jorion (2003) e Marshall 
(2002), não existe uma forma única de me-
dição dos riscos operacionais, importando 
às empresas apresentar seus cálculos con-
sistentes, adequados, formalizados e trans-
parentes para todos os funcionários.

Avaliação dos riscos operacionais

Conforme a ISO 31000 (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 
2009, p. 18), 

[...] a finalidade da avaliação de riscos é 

auxiliar na tomada de decisões com 

base nos resultados da análise de riscos, 

sobre quais riscos necessitam de trata-

mento e a prioridade para a implemen-

tação do tratamento.

Segundo o Instituto Brasileiro de  
Governança Corporativa (2015), para sa-
ber como um risco será tratado, é necessá-
rio identificar o grau de exposição a ele.  
O cálculo dessa exposição deverá levar em 
conta a probabilidade de materialização 
do risco e o seu impacto. 

Conforme Marshall (2002, p. 227), 
existe uma facilidade de compreensão se 
os riscos são tabulados de acordo com  
a sua probabilidade e o seu impacto, de  
forma que os eventos mais preocupantes 
para as empresas são aqueles que apresen-
tarem impactos ou probabilidades eleva-
das de acontecer. Ao ter conhecimento da 
classe em que os riscos estão enquadrados, 
a empresa poderá concentrar-se em ações 
imediatas.

De acordo com Amaral, Nunes e Ama-
ral (2010), há diversas metodologias para 
avaliação do risco, e a maioria delas está  
baseada na relação probabilidade versus  
impacto para a realização dos cálculos, 
como Information Security Risk Analysis 
Method (Isram) – utilizada para cálculo dos 
riscos referentes à segurança da informação; 
Automated Risk and Utility Management 
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(Arum) – desenvolvida de acordo com as 
exigências da norma ISO 27005 (norma  
referente à tecnologia da informação); e 
Failure Mode and Effect Analysis (Fmea) – 
utilizada para identificar possíveis falhas no 
processo, antes que cheguem ao cliente. 

A análise das fórmulas de cálculo tem 
por objetivo identificar o ponto exato em 
que se encontra o risco, gerando mais pre-
cisão na tomada de decisão. Além disso, 
tem por finalidade realizar o tratamento 
dos riscos potenciais até a minimização 
dos seus efeitos, chegando ao patamar de 
sua aceitação pela empresa.

Para Coimbra (2007), o processo de 
impacto e probabilidade pode direcionar 
as empresas na tomada de decisão quanto 
ao objetivo de estabelecer controles para 
limitar o surgimento do risco. Existem 
quatro decisões a serem tomadas: contro-
lar, aceitar, transferência ou evitar. Essas 
ações serão suportadas de acordo com a 
tendência ao risco decidida pela alta ges-
tão da empresa.

Segundo o Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commis-
sion (2007), ao avaliarem os riscos em uma 
perspectiva de probabilidade e impacto, as 
empresas têm condições de verificar se a 
tendência ao risco definido está coerente. 

Além disso, poderão identificar que tipos 
de risco desejam assumir. 

Mitigação dos riscos operacionais – 

autoavaliação dos controles

No caso de mitigação dos riscos operacio-
nais, pode-se adotar a metodologia de 
CSA, também denominada autoavaliação 
dos controles internos.

De acordo com Nogueira (2004, p. 5),

A CSA consiste na metodologia iniciada 

na empresa petrolífera GULF – Canadá 

em 1987 para atender a um decreto lo-

cal, sendo inicialmente utilizada por  

Auditores Internos que necessitavam de 

novas abordagens no exame da efeti

vidade dos controles internos. 

Já Cocurullo (2004, p. 169) defende 
que essa metodologia consiste em traba-
lhar com funcionários de uma determina-
da área e a administração da empresa, adi-
cionando facilitadores com experiência no 
assunto. Ao reunir esses colaboradores, se-
rão realizadas entrevistas e discussões so-
bre processos específicos da área de atua-
ção dos funcionários, objetivando realizar 
uma autoavaliação dos controles relaciona-
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dos ao processo analisado, com o objetivo 
de desenvolver planos de melhorias para 
possíveis deficiências identificadas.

Conforme Almeida (2006), a CSA 
consiste na colaboração interativa entre 
funcionários, empresa e facilitadores para 
minimizar a possibilidade de materializa-
ção de riscos. 

Engle e Joseph (2001) mencionam 
que a CSA é uma ferramenta utilizada por 
muitas empresas para aprimorar seus sis-
temas de controles internos e processos 
operacionais.

Para Lage (2013, p. 5), “a CSA promo-
ve a avaliação dos riscos e controle pelo 
pessoal que realmente executa o trabalho”. 
Conforme o IIA – The Institute of Internal 
Auditors (1998), a CSA é um processo que 
avalia a eficácia do controle interno, tendo 
por objetivo fornecer razoável segurança 
para que todas as metas da empresa sejam 
cumpridas. Essa responsabilidade é com-
partilhada entre os funcionários de uma 
empresa.

De acordo com Almeida (2006), a 
CSA pode ser gerada nos seguintes forma-
tos: reuniões facilitadoras com a equipe 
(workshop), questionários ou pesquisas 
feitas com a equipe e produção por inter-
médio de entrevistas com a gerência.

Segundo Nogueira (2004, p. 5), as reu-
niões para identificação das fragilidades ope-
racionais devem ocorrer com a participação 
do gestor do processo e seus principais cola-
boradores, tendo como facilitador um espe-
cialista no assunto. Ao final das análises, 
serão elaboradas cartas de avaliação do as-
sunto discutido, em que o gestor irá definir 
se o risco é aceitável ou não e, a partir disso, 
criar planos de ação para mitigar aqueles 
considerados de maior relevância.

Lage (2013) esclarece que a CSA tem 
por objetivo implantar a autoavaliação dos 
riscos operacionais, gerando boas práticas 
de gestão de riscos e controles e oferecen-
do suporte às áreas, com metodologias e 
ferramentas para o aprimoramento da ges-
tão dos processos.

Para o IIA – The Institute of Internal 
Auditors (1998), a utilização da metodolo-
gia CSA para avaliação dos processos ope-
racionais deve considerar o escopo do pro-
cesso, o impacto na cultura organizacional, 
o uso dos resultados da CSA, as melhorias 
no processo e o envolvimento da auditoria 
interna – deverá ser decidido qual o papel 
desta na implementação da CSA.

Conforme Engle e Joseph (2001), as 
vantagens de se utilizar a metodologia CSA 
são: é superior às técnicas de avaliação de 



ISSN 2319-0485 	 Práticas em Contabilidade e Gestão

2018 • v. 6 • n. 1 • p. 1-31 • ISSN 2319-0485. http://dx.doi.org/10.5935/2319-0485/praticas.v6n1p1-31

16

IMPLEMENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DE RISCOS OPERACIONAIS NA ÁREA DE RECEBIMENTO INTEGRADO:  
UMA ABORDAGEM INTERVENCIONISTA EM UMA EDITORA NACIONAL

controles internos, como os controles de 
efetividade de comunicação, ética e inte-
gridade da gestão, entre outros; pode for-
talecer o ambiente de controle interno, fa-
zendo com que os participantes do projeto 
e a gestão entendam que a responsabili
dade pelos controles internos é de todos e 
resulta em evidências mais confiáveis que 
as disponíveis a partir dos métodos tradi-
cionais de avaliação de controle.

Segundo Cocurullo (2004), a CSA não 
tem por objetivo substituir a auditoria in-
terna, mas permite aos auditores identifi-
car de maneira mais rápida os controles 
flexíveis que permeiam a organização. Em 
continuidade, o autor menciona que 

[...] a grande diferença entre os métodos 

de auditoria usuais e a CSA é que o se-

gundo se baseia diretamente no conhe-

cimento daqueles que vivem o processo 

no dia a dia (COCURULLO, 2004, p. 169).

Portanto, o resultado da metodologia 
CSA deve ser peça importante a ser utili
zada pela organização, pelos gestores e 
pela auditoria interna no julgamento da 
qualidade dos controles operacionais. Adi-
cionalmente, o relatório gerado pela con-
clusão do projeto de CSA deve ser uma 

base sólida para a avaliação do ambiente 
operacional, além de aumentar a consciên-
cia de controle e gerenciamento de riscos 
dos funcionários da empresa.

Estudos já realizados

Não foram identificados trabalhos relacio-
nados diretamente ao tema, ou seja, imple-
mentação do gerenciamento de riscos ope-
racionais em áreas internas de uma editora 
de revistas. 

Verificou-se também que os estudos 
realizados em empresas não financeiras não 
têm destaque no cenário acadêmico. Na 
análise realizada, de um total de 159 artigos 
verificados, foi identificado que, em 17 ca-
sos (11% do total), houve o estudo relacio-
nado à gestão de riscos operacionais em em-
presas não financeiras. Desse total, em 35% 
dos casos, o estudo foi realizado em empre-
sas relacionadas à área da saúde; em 29%, 
em empresas do setor de distribuição; em 
18%, em micro e pequenas empresas; e em 
outros 18%, em outros segmentos. 

Quando se analisaram os 17 artigos, 
pôde-se observar que os autores afirmam 
que o assunto de gerenciamento de riscos 
operacionais nas empresas do setor não fi-
nanceiro deveria ser mais aprofundado. 
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Segundo Thlon (2011), por causa do volu-
me de regulamentações a que as empresas 
estão sujeitas atualmente, uma abordagem 
passiva para controle de riscos operacio-
nais é insuficiente. 

Para Dardac e Chiriac (2010), um dos 
mais importantes riscos a serem debatidos 
é o risco operacional, que se tornou uma 
fonte relevante de perda não só para as ins-
tituições financeiras, mas especialmente 
para as instituições não financeiras.

Adicionalmente, Kouakou (2016) men-
ciona que a gestão de riscos não é uma nova 
metodologia, mas vários eventos relaciona-
dos aos processos das empresas destacam a 
necessidade de controlar os riscos operacio-
nais, mesmo porque a exposição aos riscos 
dos negócios é cada vez mais forte.

Diante dessas referências, é identi
ficada a necessidade de maior atenção so-
bre estudos de gerenciamento de riscos 
operacionais.

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

Tipo de pesquisa

Para realizar o desenvolvimento da gestão 
de risco operacional na área de RI, foi uti-

lizada a abordagem da pesquisa-ação no 
ambiente da Editora Nacional. Para Vergara 
(2015), a pesquisa-ação tem por objetivo 
resolver problemas por meio de ações defi-
nidas pelo pesquisador e pelos envolvidos 
na situação investigada. De acordo com 
Oyadomari et al. (2012, p. 64),

[...] a Pesquisa Intervencionista, portanto, 

pode ser entendida como uma das varia-

ções da Pesquisa-Ação e tem sido bas-

tante recomendada como uma técnica 

que pode produzir resultados relevantes.

Portanto, a utilização da pesquisa in-
tervencionista neste trabalho teve por obje-
tivo identificar conhecimentos na prática 
para solucionar situações do dia a dia, ten-
do como ponto principal resolver proble-
mas de prática operacional, além de anali-
sar a evolução do conhecimento teórico.

IMPLEMENTAÇÃO DA PESQUISA 
NA EDITORA NACIONAL

Empresa analisada

A empresa utilizada como estudo de caso 
neste trabalho representa um dos maiores 
grupos de comunicação e distribuição da 
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América Latina. Foi fundada como uma 
pequena editora no ano de 1950, atuando 
na difusão de informação, educação e cul-
tura, e contribuindo para o desenvolvi-
mento do país. Está presente nas áreas  
de mídia, gráfica, distribuição e logística. 
Possui, atualmente, 40 títulos e 4,3 mi-
lhões de assinantes, e 6 das 10 maiores re-
vistas do país pertencem ao seu portfólio, 
sendo líder em 15 dos 17 segmentos em 
que atua. 

O cenário de crise afetou a instituição 
analisada neste estudo, com uma redução 
de 19% nas receitas líquidas da empresa no 
período de 2013 a 2015. Diversas medidas 
foram tomadas pela empresa para dimi-
nuir esse impacto financeiro. Como conse-
quência, houve uma diminuição no núme-
ro de funcionários do grupo, e, no período 
entre 2013 e 2015, a redução totalizou 
33%, o que levou um menor número de 
pessoas a ser responsável pelos controles e 
processos operacionais. Esse fato gerou a 
possibilidade crescente de materialização 
das falhas nos processos operacionais e de 
consequentes prejuízos para o negócio. 

Nesse cenário, o pesquisador respon-
sável por este estudo propôs implementar 
a gestão de riscos operacionais nas di
versas áreas da empresa e elaborar um  

framework para padronizar esse processo. 
Porém, entendeu-se que era melhor reali-
zar o levantamento em apenas uma área da 
empresa e, posteriormente, continuar o 
processo de implantação nas demais áreas. 

A intenção foi demonstrar para os 
executivos da Editora Nacional, por meio 
da implantação do projeto em uma peque-
na parte da empresa, que ele pode ser rele-
vante para todo o negócio. 

Com isso, foi realizada uma análise 
pelo responsável por esta pesquisa, e identi-
ficou-se que a área de RI se enquadrava nes-
sa situação, pois se trata de uma área peque-
na, mas com alta relevância para o negócio.

Área estudada

A área de RI possui 18 funcionários e está 
subordinada à diretoria financeira da Edi-
tora Nacional. A área é responsável por toda 
a entrada de informação quanto a paga-
mento de fornecedores e identificação de 
impostos federais, estaduais e municipais. 
Posteriormente, os dados são enviados para 
contabilização e análises gerenciais. Como 
em outras áreas da Editora Nacional, a área 
de RI também sofreu os reflexos da reestru-
turação interna, tendo trocado o gerente e o 
supervisor da área, além de ser composta 
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em sua maioria por funcionários com car-
gos de assistente ou juniores.

Com o objetivo de obter os dados a 
serem analisados por meio de diferentes 
fontes para evidenciar o resultado, utiliza-
ram-se três diferentes técnicas para coleta 
dos dados desta pesquisa. A primeira téc-
nica foi o desenho dos fluxos operacio-
nais da área de RI. Na segunda técnica 
colocada em prática, o pesquisador parti-
cipou dos workshops como facilitador, 
com o propósito de observar os integran-
tes do grupo e desenvolver conhecimento 
como suporte para a continuidade do 
projeto de pesquisa. A terceira técnica 
empregada foi a entrevista estruturada em 

reuniões individuais com os participantes 
dos workshops. 

Etapas do projeto

A fase de campo dividiu-se em: localização 
do problema, possibilidade de cooperação 
em longo prazo e conhecimento do tema. 
A parte teórica está assim dividida: cons-
truto, criação e teste desse construto, veri-
ficação da aplicabilidade e contribuições 
teóricas.

Com base nas teorias de Labro e Tuo-
mela (2003 apud SILVA, 2014), o respon-
sável por esta pesquisa construiu as etapas 
do projeto, conforme consta na Figura 1.

Identificação do problema

Criação e compartilhamento do conhecimento

Desenho dos fluxos operacionais

Workshop de gerenciamento de riscos operacionais

Identificação dos riscos operacionais pelos funcionários de RI

Entrevista com os funcionários de RI para alinhamento dos riscos identificados

Tratamento dos riscos

Implementação e monitoramento das ações corretivas

Figura 1 – Etapas do projeto de pesquisa
Fonte: Adaptada de Silva (2014).
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Tratamento dos riscos

Após a criação e o compartilhamento do co-
nhecimento, etapa em que os funcionários 
de RI foram treinados sobre gerenciamento 
de riscos por meio de workshops e desenho 
dos fluxos operacionais, solicitou-se a todos 
os participantes que relacionassem os riscos 
identificados por eles em sua operação diá-
ria ou nos processos que conheciam.

Após a consolidação dos dados apon-
tados, apuraram-se 20 riscos que foram 
traduzidos na matriz probabilidade versus 
impacto (ver Figura 2).

Diante desse quadro, o gestor tomou 
conhecimento dos fatos e decidiu pela res-
posta aos riscos apontados pelos funcioná-
rios da área quanto a controlar, transferir, 
evitar e aceitar. Vale ressaltar que a identifi-
cação do risco 19, em especial, foi revelado-
ra para os gestores da área de RI, visto que a 
consequência da materialização desse item 
colocaria em dúvida todos os processos rea-
lizados pela área. A relevância da identifica-
ção gerou uma mudança imediata na forma 
de entrada de dados, fazendo com que o 
gerente de RI efetuasse mudanças no siste-
ma e na forma de trabalho dos funcionários. 

Figura 2 – Matriz probabilidade versus impacto dos riscos consolidados da área de RI
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Implementação e monitoramento
das ações corretivas

A implementação das ações que mitigarão 
os riscos identificados será realizada pelos 
gestores da área de RI após a conclusão do 
projeto e com o acompanhamento da área 
de auditoria interna. Após essa implemen-
tação, será realizado o monitoramento da 
área por meio do acompanhamento, da re-
visão e da atualização do gerenciamento 
de riscos operacionais. 

Observou-se ainda uma mudança em 
relação à percepção da importância da área 
pelos funcionários de RI, e comprovou-se o 
baixo nível de conhecimento dos funcioná-
rios de RI quanto aos procedimentos ope-
racionais sob a responsabilidade da área. 
Além disso, solicitou-se a implementação 
do projeto “Gerenciamento de riscos ope-
racionais” em outras áreas da Editora Na-
cional como decorrência deste estudo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de gerenciamento de riscos 
operacionais torna-se cada vez mais im-
portante nas organizações, conforme os 
ambientes interno e externo vão se tor-
nando desafiadores. A crise econômica 

pela qual o Brasil passa atualmente repre-
senta um presente e um futuro incertos 
para as empresas, e isso é um desafio para 
os gestores em relação à forma de gerir 
seus ativos tangíveis e intangíveis.

Com isso, torna-se importante a cor-
reta identificação dos riscos operacionais 
por toda a empresa, fazendo com que esse 
processo seja uma peça-chave na proteção 
e no aumento do valor para os acionistas.

Nesse cenário, o presente estudo teve 
por objetivo principal a implementação do 
gerenciamento de riscos operacionais na 
área de RI da Editora Nacional, por meio 
da abordagem intervencionista. Essa abor-
dagem permitiu identificar o perfil de ex-
posição da área aos riscos que envolvem a 
operação em seus processos diários, bem 
como trabalhar as ações necessárias para 
mitigar a sua materialização.

Por meio da metodologia CSA, os 
pesquisadores contaram com o auxílio de 
todos os funcionários da área de RI para o 
levantamento dos riscos operacionais. Ao 
término do projeto, foram negociadas com 
o gerente da área as ações corretivas neces-
sárias para minimizar a exposição da em-
presa aos riscos operacionais apontados.

A pesquisa teve por base o modelo de 
gerenciamento de riscos sugerido pela me-
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todologia Coso, com as respectivas adap-
tações necessárias para a adequação à Edi-
tora Nacional. Esse processo teve como 
objetivos a disseminação do conhecimen-
to e a ampliação da cultura de gerencia-
mento de riscos dentro da empresa.

As etapas percorridas por esta pesqui-
sa podem ser demonstradas da seguinte 
maneira: 
•	 Identificação do problema: apuração da 

necessidade na empresa-alvo da pesqui-
sa, com o suporte da alta administração.

•	 Desenho dos fluxos operacionais: foram 
mapeados todos os processos que com-
põem os procedimentos realizados 
pela área de RI, atentando para os ris-
cos e controles internos em relação à 
exposição aos riscos operacionais. 

•	 Workshop do gerenciamento de riscos 
operacionais: ao ser identificado o bai-
xo nível de conhecimento dos partici-
pantes do projeto quanto a conceitos de 
riscos e gestão de riscos, optou-se por 
realizar um workshop para o comparti-
lhamento de conhecimento e a criação 
a partir deste. 

•	 Identificação dos riscos operacionais: 
após o workshop, os funcionários parti-
cipantes do projeto alinharam os co-
nhecimentos adquiridos no treinamen-

to em relação à prática dos processos 
realizados diariamente. Essa junção de 
fatores culminou na relação de riscos 
identificados por aqueles que viven-
ciam a operação. 

•	 Entrevista com os funcionários de RI: 
intervenção dos responsáveis pela pes-
quisa com aplicação de questionário 
em uma entrevista estruturada. Esse 
procedimento teve por objetivo reali-
zar o alinhamento entre os riscos veri-
ficados em relação ao conhecimento 
transmitido no treinamento. 

•	 Tratamento dos riscos: etapa em que fo-
ram determinadas as respostas aos ris-
cos identificados, materializadas pelas 
decisões de controlar, transferir ou 
aceitar o risco. Além disso, definiram- 
-se as ações necessárias para a mitiga-
ção do risco apontado. 

•	 Implementação e monitoramento das 
ações corretivas: processo que será rea-
lizado na fase pós-projeto, em que se-
rão implementadas as ações necessá-
rias para mitigar a materialização dos 
riscos, além de serem determinados os 
procedimentos para monitoramento 
contínuo.

Como conclusão, identificaram-se 20 
riscos operacionais ao longo do processo. 
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Desse total, seis casos (30%) foram consi-
derados de alta relevância; e outros 6 (30%), 
de média relevância. Para esses riscos, o 
gerente da área resolveu implementar ações 
para controlá-los ou, em alguns casos, re-
solveu transferir o controle do risco para 
outra área da empresa. Em relação aos de-
mais riscos, considerados de baixa rele-
vância, o gestor da área decidiu pela acei-
tação, por entender que eram situações 
que estavam dentro do apetite ao risco de-
finido pela empresa.

Como ponto de destaque, convém ci-
tar o risco 19, classificado como “sistemas 
inadequados” e considerado de alta rele-
vância. Por causa da gravidade do proble-
ma, em caso de materialização do risco, o 
gerente da área de RI tomou as devidas 
atitudes para sua imediata solução. 

Enfim, demonstrou-se que o envolvi-
mento de todos os profissionais da área de 
RI se mostrou satisfatório. Adicionalmente 
a essa apuração, reforça-se a ideia de que a 
conexão com os funcionários diretamente 
ligados ao processo operacional gera ga-
nhos relevantes com a utilização da meto-
dologia CSA.

Nesse contexto, entende-se que os ob-
jetivos propostos inicialmente pelos pes-
quisadores foram atendidos, contribuindo 

para a teoria e prática operacionais da em-
presa-alvo da análise. 

Vale ressaltar as limitações deste tra-
balho quanto à extensão do resultado aqui 
obtido para outras empresas: 1. utilização 
para estudo de uma empresa em um setor 
específico, 2. análise de apenas uma área 
dentro da empresa-alvo desta análise e 3. 
fator tempo considerado insuficiente para 
um estudo mais amplo da situação.

Este trabalho não teve o propósito de 
esgotar o assunto aqui tratado. Para tanto, 
como sugestões de pesquisas futuras, há a 
necessidade de ampliar os estudos aqui rea
lizados nos seguintes itens 1. ramo de ati-
vidade da empresa estudada, 2. avaliação 
da metodologia CSA em áreas maiores que 
a utilizada neste estudo e 3. ampliação do 
número de áreas estudadas dentro de uma 
mesma empresa.

The implementation of 
operational risk management 
in the integrated receivables: 
an interventionist research  
in a publisher

Abstract

Risk management is one of the most important 

features for the survival of organizations. In a 
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background in which transparency and reliability 

are fundamental cornerstones in financial state-

ments, appropriate management of operational 

risks is a growing concern. As a result, risk manage-

ment is increasingly necessary and a vital tool to 

reduce the opportunities for deviations from the 

route plan. However, the literature on the subject 

addresses, mainly, companies in the financial sec-

tor, showing a lack of data for organizations in 

other industries. Within this context, this study 

aims to present the implementation of operational 

risk management in the Integrated Receiving (IR) 

area of a National Publisher. The analysis of  

this study was based on the concepts of COSO 

(Committee of Sponsoring Organizations of the 

Treadway Commission) methodology and made 

possible using Control Self Assessment (CSA) 

methodology, in addition to the interventionist 

approach. CSA methodology provides the identi-

fication of risks by managers of the area under 

analysis. However, in order to develop a theoreti-

cal contribution, this study analyzed data refer-

ring to employees in IR area. After data were col-

lected, the implementations of the necessary 

corrective actions were discussed and negotiated 

with the concerned manager. The result was a 

success throughout the whole process of imple-

mentation; in addition, the participation of all 

employees were beneficial and constructive for 

the company in order to determine weaknesses of 

the area. The main benefit observed was the dis-

semination of the risk culture among the partici-

pants of this work and an improvement in the 

control environment for the company. Results 

should be analyzed considering the limitations of 

this work, as the company studied belongs to a 

specific sector. Therefore, as a suggestion for fu-

ture research, there is a need to expand the num-

ber of companies and internal areas to be studied, 

comparing the conclusions with those of this study.

KEYWORD

Interventionist research. Compliance. Finance.
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